
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 442.036 - SP (2018/0065794-1)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   FABIO MANTOVAN DOS SANTOS  - SP263297 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FÁBIO VIEIRA DA SILVA 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 16 DA LEI 10.826/03. ATIPICIDADE 
DA CONDUTA. CRIME DE MERA CONDUTA E DE PERIGO 
ABSTRATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE 
EXCEPCIONAL. PEQUENA QUANTIDADE DE MUNIÇÃO. MÍNIMA 
OFENSIVIDADE DA CONDUTA. ATIPICIDADE MATERIAL. ORDEM 
CONCEDIDA.
1. A jurisprudência desta Corte é remansosa no sentido de que o delito previsto 
no art. 16 da Lei nº 10.826/2003 tem como bem jurídico tutelado a 
incolumidade pública, sendo de mera conduta e de perigo abstrato, bastando a 
posse/porte de arma ou munição, sem autorização devida, para tipificar a 
conduta. Dessa forma, também se mostra irrelevante especular sobre a 
aplicação do princípio da insignificância.
2. Recentemente, no entanto, a Sexta Turma desta Corte, seguindo a linha 
jurisprudencial traçada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RHC 
143.449/MS, vem reconhecendo, excepcionalmente, a atipicidade material da 
posse/porte de pequenas quantidades de munições, desacompanhadas de arma 
de fogo, quando inexistente a potencialidade lesiva ao bem jurídico tutelado. 
Ressalva do entendimento pessoal desta Relatora.
3. Na espécie, foram encontradas no porta luvas do carro de propriedade do 
paciente apenas 04 (quatro) munições, sendo 03 (três) de calibre.40 e 01 
(uma) de calibre 9mm, desacompanhadas de artefato belicoso a indicar o 
possível emprego imediato dos cartuchos. Deve-se, portanto, reconhecer a 
atipicidade material, em razão da mínima ofensividade da conduta do agente.
4. Ordem concedida para absolver o paciente da prática do delito tipificado no 
art. 16 da Lei n. 10.826/2003, com fundamento no art. 386, III, do Código de 
Processo Penal.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, concedeu a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Ressalvou 
entendimento pessoal o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. Os Srs. Ministros Sebastião Reis 
Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

 
Brasília, 12 de junho de 2018(Data do julgamento)
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Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 442.036 - SP (2018/0065794-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   FABIO MANTOVAN DOS SANTOS  - SP263297 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FÁBIO VIEIRA DA SILVA 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de habeas corpus, sem pedido liminar, impetrado pela Defensoria 

Pública em favor de FÁBIO VIEIRA DA SILVA, apontando como autoridade coatora o 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Apelação Criminal nº 

0033259-11.2015.8.26.0050).

O paciente foi condenado, como incurso no art. 16, caput, da Lei nº 

10.826/2003, à pena de 3 anos de reclusão, em regime aberto, substituída a pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos.

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação da defesa 

visando ao reconhecimento de atipicidade do fato (posse de projéteis de arma de fogo), em 

julgado assim ementado:

Posse ilegal e irregular de munições de uso restrito e permitido - 
Apelação - Atipicidade por ausência de lesividade - Descabimento - Os 
crimes de perigo abstrato, com legitimidade constitucional, independem de 
qualquer resultado material Precedentes - Absolvição - impossibilidade Pena 
adequada e motivadamente dosada - Sentença mantida Recurso desprovido.

Assere que tal conduta encontra-se formalmente prevista em lei, mas 

materialmente não configura crime, por estar ausente uma mínima ofensividade da conduta.

Requer a absolvição do paciente pela posse de projéteis de arma de fogo em 

razão de atipicidade absoluta, nos termos do art. 386, inciso III do Código de Processo Penal.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 30/33).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 442.036 - SP (2018/0065794-1)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 16 DA LEI 10.826/03. ATIPICIDADE 
DA CONDUTA. CRIME DE MERA CONDUTA E DE PERIGO 
ABSTRATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE 
EXCEPCIONAL. PEQUENA QUANTIDADE DE MUNIÇÃO. MÍNIMA 
OFENSIVIDADE DA CONDUTA. ATIPICIDADE MATERIAL. ORDEM 
CONCEDIDA.
1. A jurisprudência desta Corte é remansosa no sentido de que o delito previsto 
no art. 16 da Lei nº 10.826/2003 tem como bem jurídico tutelado a 
incolumidade pública, sendo de mera conduta e de perigo abstrato, bastando a 
posse/porte de arma ou munição, sem autorização devida, para tipificar a 
conduta. Dessa forma, também se mostra irrelevante especular sobre a 
aplicação do princípio da insignificância.
2. Recentemente, no entanto, a Sexta Turma desta Corte, seguindo a linha 
jurisprudencial traçada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RHC 
143.449/MS, vem reconhecendo, excepcionalmente, a atipicidade material da 
posse/porte de pequenas quantidades de munições, desacompanhadas de arma 
de fogo, quando inexistente a potencialidade lesiva ao bem jurídico tutelado. 
Ressalva do entendimento pessoal desta Relatora.
3. Na espécie, foram encontradas no porta luvas do carro de propriedade do 
paciente apenas 04 (quatro) munições, sendo 03 (três) de calibre.40 e 01 
(uma) de calibre 9mm, desacompanhadas de artefato belicoso a indicar o 
possível emprego imediato dos cartuchos. Deve-se, portanto, reconhecer a 
atipicidade material, em razão da mínima ofensividade da conduta do agente.
4. Ordem concedida para absolver o paciente da prática do delito tipificado no 
art. 16 da Lei n. 10.826/2003, com fundamento no art. 386, III, do Código de 
Processo Penal.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A controvérsia jurídica cinge-se ao reconhecimento da atipicidade da conduta 

do paciente, sob o fundamento de que o porte de munições, na forma como descrito na 

denúncia, não pôs em risco a incolumidade pública.

Sobre o ponto, colhe-se da sentença condenatória (fl. 11):

Outrossim, não há que se falar na aplicação do princípio da 
insignificância que é inaplicável a crimes que envolvam a posse de arma de 
fogo, por causa da periculosidade, e, consequentemente, de sua relevância 
penal.

Neste sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ressalta 
que não se aplica tal princípio na hipótese de posse de arma de fogo, 
acessório ou munição, "ainda que tenha em sua posse uma única munição 
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de uso restrito, pois se trata de crime de perigo abstrato, sendo irrelevante, 
para tanto, a quantidade de munição apreendida (STJ-AGRESP 
201102527493)".

Com efeito, o princípio da insignificância tem aplicação restrita a delitos 
patrimoniais e ainda assim, apenas quando presentes quatro requisitos, 
quais sejam: i) mínima ofensividade da conduta; ii) inexistência de 
periculosidade social da ação; iii) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento; e iv) inexpressividade da lesão jurídica, o que não se 
verifica em se tratando da posse/porte de qualquer arma, acessório ou 
munição, pois tal conduta vulnera a ordem pública e acarreta perigo 
abstrato à incolumidade pública.

Assim, não prospera a alegação de atipicidade do delito. Crime de mera 
conduta e de perigo abstrato, sua lesividade ao bem jurídico protegido é 
presumida pelo tipo penal, pouco importando para a sua caracterização o 
resultado concreto da ação, bastando apenas a subsunção do fato a um dos 
núcleos do dispositivo penal no qual se percebe, sem a necessidade de 
maior esforço, a equiparação à posse ou porte de arma de fogo à de 
acessórios ou munição.

O aresto objurgado consignou (fls. 18/21):

A posse de munições configura conduta formal e materialmente típica, 
eis que caracterizado o perigo abstrato ao objeto jurídico protegido pela Lei 
nº 10.826/03, sendo suficiente a periculosidade presumida inerente à ação.

De outro tanto, a legislação em vigor tem por escopo proteger a 
segurança pública e a paz social (não a incolumidade física), visando 
impedir a consecução de crimes mais graves, tais como o roubo, o 
latrocínio ou o homicídio.

Depreende-se, desta feita, que a posse ilegal e irregular de munições é 
infração de perigo presumido ou abstrato, sendo suficiente que o fato se 
subsuma a um dos núcleos do tipo penal. A conduta pode ser repreendida 
penalmente, até para não se transmutar em dano efetivo, e ao legislador 
ordinário está conferida a possibilidade de tutelar a segurança coletiva, com 
a tipificação de tais delitos, sem qualquer ofensa às garantias individuais, 
decorrendo daí a sua indiscutível legitimidade constitucional. 

Irrelevantes, pois, a comprovação de potencial produção de resultado 
material lesivo à coletividade, em que pese o laudo produzido às fls. 56/57 
tenha concluído que os cartuchos mostraram-se aptos à realização de 
disparos.

Ademais, a alegada inviabilidade de utilização imediata das munições não 
impressiona, na medida em que não se pode afastar probabilidade de sejam 
prontamente fornecidas a terceiro, portador de arma de fogo, tornando 
iminente a produção de disparos e a consecução de crimes graves.

A jurisprudência desta Corte é remansosa no sentido de que o delito previsto 

no art. 16 da Lei nº 10.826/2003 tem como bem jurídico tutelado a incolumidade pública, sendo 

de mera conduta e de perigo abstrato, bastando a posse/porte de arma ou munição, sem 

autorização devida, para tipificar a conduta. Dessa forma, via de regra, também se mostra 

irrelevante especular sobre a aplicação do princípio da insignificância.
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Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada 
pelos próprios fundamentos.

II - No ponto, o entendimento desta Corte de Justiça é assente no 
sentido de que o porte de munição, em desacordo com as normas de 
regência, por se tratar de crime de perigo abstrato e de mera conduta, é 
suficiente para a configuração do delito tipificado no art. 14, da Lei 
10.826/03, pois o que se pretende é o resguardo da segurança pública e da 
paz social. Portanto, não há que se falar na atipicidade material da conduta 
praticada ou na incidência do princípio da insignificância, 
independentemente de ter havido ou não a apreensão da arma ou da 
pequena quantidade de munição apreendida com o paciente. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 418.955/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 

TURMA, julgado em 03/04/2018, DJe 06/04/2018)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO 
PERMITIDO. TIPICIDADE. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. REGIME 
INICIAL FECHADO. CONCURSO MATERIAL COM ROUBO. PENA 
FINAL SUPERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS NEGATIVAS. REINCIDÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. O delito do art. 14 da Lei 10.826/03 é crime de perigo abstrato, que 
visa proteger bens jurídicos fundamentais - vida, patrimônio, integridade 
física, segurança e paz públicas -, a afastar a incidência do princípio da 
insignificância, sendo irrelevante inquirir a quantidade de munição 
apreendida em poder do agente.

2. Havendo jurisprudência pacificada neste Tribunal e não havendo 
uniforme tratamento diferenciado pela Suprema Corte, é de ser mantida a 
interpretação jurisprudencial vigente, em atenção à segurança jurídica.

3. Mostra-se adequada a aplicação do regime inicial fechado, 
considerando que além do quantum de pena final (8 anos e 8 meses de 
reclusão) - imposta pela prática, em concurso material, de roubo majorado 
e porte de munição -, restou evidenciada a presença de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, o que motivou a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, além da reincidência.

4. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1593404/GO, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 03/04/2018)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ART. 14 DA LEI N. 10.826/2003. POSSE 
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IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. ABSOLVIÇÃO. 
EXCEPCIONALIDADE NA VIA ELEITA. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA 
EVIDENCIADA. UMA MUNIÇÃO APREENDIDA. AUSÊNCIA DE 
DISPOSITIVO DE DISPARO. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.

2. O habeas corpus não se presta para apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita. 

3. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça aponta que os 
crimes previstos no art. 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são de perigo 
abstrato, sendo desnecessário perquirir sobre a lesividade concreta da 
conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade física e 
sim a segurança pública e a paz social, colocadas em risco com a posse de 
munição, ainda que desacompanhada de arma de fogo, revelando-se 
despicienda a comprovação do potencial ofensivo do artefato através de 
laudo pericial. Por esses motivos, via de regra, inaplicável, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, o princípio da insignificância aos crimes de 
posse e de porte de arma de fogo ou munição, sendo irrelevante inquirir a 
quantidade de munição apreendida. 

4. O Supremo Tribunal Federal, em recente julgado, analisando as 
circunstâncias do caso concreto, reconheceu ser possível aplicar a bagatela 
na hipótese de apreensão de apenas uma munição de uso permitido 
desacompanhada de arma de fogo, tendo concluído pela total inexistência 
de perigo à incolumidade pública (RHC 143.449/MS, Rel. Ministro Ricardo 
Lewandowski, Segunda Turma, Dje 9/10/2017). 

5. No caso, o réu foi preso em flagrante em posse de uma munição 
calibre 38, de uso permitido, desacompanhada de dispositivo que 
possibilitasse o disparo do projétil. Por conseguinte, deve ser reconhecida a 
inocorrência de ofensa à incolumidade pública, sendo, pois, de rigor o 
afastamento da tipicidade material do fato, conquanto seja a conduta 
formalmente típica.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
absolver o paciente do crime do art. 14 da Lei n. 10.826/2003.

(HC 428.181/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 26/03/2018)

Recentemente, no entanto, a Sexta Turma desta Corte, seguindo a linha 

jurisprudencial traçada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RHC 143.449/MS, 

vem reconhecendo, excepcionalmente, a atipicidade material da posse de pequenas 

quantidades de munições, desacompanhadas de arma de fogo, quando inexistente a 

potencialidade lesiva ao bem jurídico tutelado.

Colhem-se, a propósito, os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

HABEAS CORPUS. POSSE DE MUNIÇÃO. ARTS. 12 E 16 DA LEI N. 
10.826/2003. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. DESNECESSIDADE DE 
PERÍCIA PARA ATESTAR POTENCIALIDADE LESIVA. 
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APREENSÃO DE APENAS TRÊS MUNIÇÕES 
(SEM AS RESPECTIVAS ARMAS DE FOGO). MÍNIMA 
OFENSIVIDADE DA CONDUTA. ATIPICIDADE MATERIAL. 
FLEXIBILIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. ABSOLVIÇÃO.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, [...] os delitos de porte de 
armas e munição de uso permitido ou restrito, tipificados nos arts. 12 e 16 
da Lei n. 10.826/2003, são crimes de mera conduta e de perigo abstrato, 
em que se presume a potencialidade lesiva, sendo inaplicável o princípio da 
insignificância independentemente da quantidade apreendida (AgRg no 
REsp n. 1.682.315/RJ, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 13/11/2017).

2. A excepcionalidade do caso justifica a flexibilização da 

jurisprudência, pois o ora agravante foi condenado à pena de 2 anos e 

6 meses de reclusão, e pagamento de 10 dias-multa, por possuir, em 

sua residência, apenas três munições, sem a respectiva arma de fogo, 

o que denota a desproporcionalidade da resposta estatal à conduta 

cometida.
3. Alinhamento ao entendimento exarado pela Segunda Turma do 

Supremo Tribunal Federal (RHC n. 143.449/MS) que, apesar de 
reconhecer que a ação do réu em seu aspecto formal se ajusta a um modelo 
legal de conduta proibida (arts. 12 e 16 da Lei n. 10.826/2003), afasta a 
tipicidade em sua dimensão material, pela mínima ofensividade da conduta 
ao bem jurídico tutelado (incolumidade pública).

4. Agravo regimental provido para conceder a ordem, cassando-se o 
acórdão condenatório, de modo a absolver o ora agravante com 
fundamento no art. 386, III, do Código de Processo Penal.

(AgRg no HC 434.453/AL, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Rel. p/ Acórdão Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 21/05/2018)

EMENTA: HABEAS CORPUS. DELITO DO ART. 16, CAPUT, DA 
LEI N. 10.826/2003. PACIENTE PORTANDO MUNIÇÃO. 
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ORDEM CONCEDIDA. 1. A análise 
dos documentos pelos quais se instrui pedido e dos demais argumentos 
articulados na inicial demonstra a presença dos requisitos essenciais à 
incidência do princípio da insignificância e a excepcionalidade do caso a 
justificar a flexibilização da jurisprudência deste Supremo Tribunal segundo 
a qual o delito de porte de munição de uso restrito, tipificado no art. 16 da 

Lei n. 10.826/2003, é crime de mera conduta. 2. A conduta do Paciente 

não resultou em dano ou perigo concreto relevante para a sociedade, 

de modo a lesionar ou colocar em perigo bem jurídico na intensidade 

reclamada pelo princípio da ofensividade. Não se há subestimar a 

natureza subsidiária, fragmentária do direito penal, que somente 

deve ser acionado quando os outros ramos do direito não forem 
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suficientes para a proteção dos bens jurídicos envolvidos. 3. Ordem 
concedida. (HC 133984, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda 
Turma, julgado em 17/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-112 
DIVULG 01-06-2016 PUBLIC 02-06-2016)

Ementa: HABEAS CORPUS. PENAL. ART. 16 DO ESTATUTO DO 
DESARMAMENTO (LEI 10.826/2003). PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO 
DE USO RESTRITO. AUSÊNCIA DE OFENSIVIDADE DA CONDUTA 
AO BEM JURÍDICO TUTELADO. ATIPICIDADE DOS FATOS. ORDEM 
CONCEDIDA. I – Paciente que guardava no interior de sua residência uma 

munição de uso restrito, calibre 9mm. II - Conduta formalmente típica, 

nos termos do art. 16 da Lei 10.826/2003. III – Inexistência de 

potencialidade lesiva da munição apreendida, desacompanhada de 

arma de fogo. Atipicidade material dos fatos. IV – Ordem concedida 
para determinar o trancamento da ação penal. (HC 132876, Relator(a):  
Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 
16/05/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-116 DIVULG 01-06-2017 
PUBLIC 02-06-2017)

Diante desse contexto, embora me mantenha fiel ao entendimento outrora 

esposado quanto à impossibilidade de reconhecimento da atipicidade material em crimes dessa 

natureza, tal como destacado alhures, curvo-me à maioria formada neste Colegiado para que a 

análise seja feita à luz dos dados concretos constantes nos autos.

Outrossim, a situação posta à desate não traz particularidades que a distanciem 

dos casos outrora enfrentados por esta Corte. Explico:

Na espécie, foram encontradas no porta luvas do carro de propriedade do 

paciente apenas 04 (quatro) munições, sendo 03 (três) de calibre. 40 e uma de calibre 9mm, 

todas reunidas para caracterização do tipo do art. 16, caput, da Lei nº 10.826/03, em face do 

reconhecimento do princípio da consunção. Sem embargo, não fora encontrado em poder do 

réu qualquer artefato belicoso a indicar o possível emprego imediato dos cartuchos.

Nessa vereda, seguindo as diretrizes até então estabelecidas por este órgão 

julgador, imperioso o reconhecimento da atipicidade material, dada a mínima ofensividade da 

conduta do agente.

Ante o exposto, concedo a ordem para absolver o paciente da prática do 

delito tipificado no art. 16 da Lei n. 10.826/2003, com fundamento no art. 386, III, do Código 

de Processo Penal.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0065794-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 442.036 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00332591120158260050  20170000861084  332591120158260050

EM MESA JULGADO: 12/06/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FABIO MANTOVAN DOS SANTOS  - SP263297 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FÁBIO VIEIRA DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, concedeu a ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Ressalvou entendimento pessoal o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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